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Desconstruindo expectativas de gênero a partir de uma posição 
minoritária: como dialogar com homens autores de violência 
contra mulheres?

Deconstructing gender expectations from a minority standpoint: 
how to enter into a dialogue with male perpetrators of violence 
against women? 

Resumo  Este artigo discute limites e possibili-
dades da prática de um grupo reflexivo junto a 
homens autores de violência contra mulheres. 
Apoia-se em um estudo etnográfico que incluiu 
observação-participante e entrevistas com os faci-
litadores de um grupo realizado em uma organi-
zação feminista não governamental em parceria 
com a justiça criminal. A partir da discussão de 
uma cena emblemática, argumentamos a favor 
de um processo de trabalho dialógico como uma 
alternativa que pode expandir os limites da abor-
dagem judicial: para dialogar com o grupo de 
pares, os facilitadores precisam levar em conside-
ração a posição minoritária dos pontos de vista 
feministas no campo das masculinidades. Só esse 
passo permite cooperar com os participantes para 
que, a partir do compartilhamento espontâneo 
e genuíno de experiências, reconheçam o caráter 
inadequado de suas expectativas em relação às 
mulheres. Deste modo instaura-se uma dinâmica 
de cuidado entre homens, favorável à mitigação 
das violências e complementar da promoção da 
equidade de gênero. 
Palavras-chave  Homens, Masculinidade, Vio-
lência contra a mulher, Prática profissional, Pro-
cessos Grupais

Abstract  This article discusses limits and possi-
bilities of the practice of a reflection group together 
with male perpetrators of violence against wom-
en. It is based on an ethnographic study, which 
included participant observation and interviews 
with the facilitators of a group held in a feminist 
non-governmental organization in partnership 
with the criminal justice system. Starting with 
the discussion of an emblematic scene, we argue 
in favor of this dialogue process as an alternative 
that could expand the limits of the judiciary ap-
proach. In order to enter into a dialogue with the 
peer group, the facilitators must consider the mi-
nority position of feminist viewpoints in the field 
of masculinity. This step alone makes it possible to 
cooperate with the participants such that, as they 
spontaneously and genuinely share their experi-
ences, they come to acknowledge the inadequa-
cy of their expectations regarding women. This 
way, a dynamic of care takes place between men, 
which is conducive to the mitigation of violence 
and serves as a complement to the promotion of 
gender equality.
Key  words  Men, Masculinity, Violence against 
women, Professional practice, Group processes
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Introdução

A violência contra mulheres vem sendo tratada 
como uma questão de saúde há cerca de duas dé-
cadas. Para sua prevenção, a Organização Mun-
dial da Saúde tem incentivado o trabalho junto a 
homens1. Diversas publicações internacionais de 
impacto no campo da saúde trataram desse tipo 
de intervenção, mais recentemente em busca de 
uma compreensão renovada da sua lógica2-5. Dis-
cutem sobretudo intervenções preventivas que 
focalizam os determinantes culturais da violência 
contra mulheres, e raramente a intimidade das 
práticas de intervenção junto aos homens que 
a perpetraram. Um relatório da OMS de 20036 
menciona que a maioria desses programas se de-
senvolve em associação entre o sistema carcerário 
e as organizações não governamentais. Trabalha-
dores da saúde mental envolvidos na área tam-
bém tendem a seguir uma lógica de controle so-
cial própria da justiça7,8: abordam apenas homens 
condenados ou denunciados, construindo, assim, 
uma minoria definida como desviante e distin-
ta da população masculina geral9. A concepção 
dominante na literatura nacional e internacio-
nal que fundamenta as práticas de intervenção 
– caracterizando principalmente intervenções de 
base chamada feminista, psico-educativa e cog-
nitivo-comportamental7-11 – é o foco na “respon-
sabilização” dos homens pela violência cometida.

No Brasil, programas públicos que abordam 
especificamente homens autores de violência 
contra mulheres não são do campo da saúde, e 
sim da segurança pública: Delegacias da Mulher, 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher e os recém-criados Serviços de Res-
ponsabilização e Educação do Agressor10 (antigos 
“centros de educação e reabilitação para os auto-
res de violência” e outros programas de “recupe-
ração e reeducação” previstos pela Lei Maria da 
Penha11). Há limitações e efeitos colaterais dessas 
intervenções baseadas no poder judiciário.

O foco na responsabilização pela violência 
cometida, assim como a concepção da educação 
que caracteriza esses serviços judiciários7,8,12,13, 
procuram forçar a adequação dos indivíduos 
abordados a um discurso hegemônico que não é, 
por sua vez, problematizado9,14. Para adequar in-
divíduos, usam-se técnicas tais como: confrontar 
suas justificativas e racionalizações quando mini-
mizam sua responsabilidade pela violência, ensi-
nar-lhes táticas de negociação menos violentas, 
ensiná-los a expressar empatia e vulnerabilidade, 
ou ainda ensinar-lhes princípios de direitos hu-
manos das mulheres12,15,16. Por trás de todos esses 

procedimentos encontram-se os mesmos pressu-
postos: os participantes aceitarão o diagnóstico 
dos técnicos a respeito deles, e aderirão ao trata-
mento e receita de comportamento prescrito. 

Mesmo os profissionais que realizam seme-
lhantes intervenções costumam reconhecer que 
“não há, muitas vezes, o interesse por parte dos 
homens em mudar”15. A maioria dos homens 
autores de violência contra mulheres não se res-
ponsabiliza por seus atos espontaneamente17, re-
siste aos esforços dos facilitadores para levá-los 
a expressar empatia e fragilidades16, e não adere 
a intervenções que exigem que assumam outros 
discursos18. Altas taxas de abandono sustentam 
os resultados artificialmente positivos dessas 
intervenções: muitas vezes, apenas os partici-
pantes que cumprem o “tratamento” prescrito 
são avaliados, usando os homens que desistem 
como grupo controle19, como se esses abandonos 
não fossem também resultados da intervenção; 
ou ainda, avalia-se o efeito das intervenções em 
função da “dose” de tratamento recebida20, o que 
permite novamente desconsiderar o abandono 
enquanto resultado negativo. O mesmo acontece 
quando muitas intervenções descritas na litera-
tura selecionam ativamente uma minoria de par-
ticipantes já motivados. Por exemplo, realiza-se 
“um acordo, em que, para participar do grupo, 
daquele dia em diante, [o homem] não cometeria 
mais violência contra a mulher”21; ou ainda, exi-
ge-se o pagamento de uma taxa para atestar o seu 
compromisso com a mudança15. Em todos esses 
casos, coloca-se como pré-requisito um resultado 
que se deveria almejar. 

Há ainda outros modelos de intervenção que 
usam medidas coercivas para obter a adesão dos 
participantes: em troca de uma redução de pena, 
ou ameaçando-os através de relatórios sobre seu 
desempenho destinados aos juízes, ou ainda, hu-
milhando aqueles que não respondem de acordo 
com as expectativas dos técnicos7,16. Entretanto, 
até os técnicos desconfiam dos resultados assim 
produzidos9,12. Observam que os participantes 
tendem a modificar apenas o seu discurso, adap-
tando-o às expectativas dos facilitadores, mas 
sem alterar o modo como se relacionam com 
suas parceiras16, tal como na cena seguinte rela-
tada por um especialista inglês:

Alguns anos atrás eu avaliei um programa de 
tratamento para abusadores sexuais. Além de ad-
ministrar testes psicométricos, eu visitei o domicí-
lio de todos os homens que tinham completado o 
programa. Os dados psicométricos relativos a Ja-
mes (pseudônimo) eram positivos; eles indicavam 
que suas atitudes (a respeito da responsabilidade 
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por seus abusos, do dano causado à vítima, e sua 
atitude com mulheres) tinham mudado de modo 
significante. Eu perguntei a James se o programa 
o tinha mudado de algum modo. Ele disse que ti-
nha mudado sim. Antes do programa ele era um 
‘PCM’ (porco chauvinista macho), mas suas ati-
tudes tinham mudado. Enquanto ele me dizia isso, 
ele interrompia repetidamente a nossa conversa 
para mandar sua esposa me fazer chá, passar suas 
roupas e obter dinheiro para o programa da noi-
te que eles queriam fazer depois que eu saísse. Isto 
me apresentou um problema para interpretar os 
dados: os questionários psicométricos e a resposta 
de James à minha pergunta indicavam que o trata-
mento tinha tido um efeito desejável, mas seu com-
portamento com a esposa o contradizia9.

A cena evidencia que os homens podem mu-
dar seu discurso, atitudes e representações (in-
clusive de si mesmo), sem alterar as relações de 
poder que estabelecem com suas parceiras. Um 
homem pode não usar violência contra uma mu-
lher também porque consegue controlá-la sem 
violência, ou sem violência denunciada. Numa 
hipótese pessimista, diversos autores sugerem 
que, em vez de representar um progresso rumo 
à equidade de gênero, a diminuição da violência 
observada no processo de algumas intervenções 
indicaria apenas que os homens conseguem evi-
tar denúncias16,19, ou ainda, que aprimoraram seu 
controle sobre as mulheres, inclusive usando as 
técnicas de negociação e habilidades discursivas 
ensinadas no âmbito dos programas16; alguns au-
tores também sugerem que os homens estariam 
reproduzindo contra suas parceiras as técnicas de 
poder e controle exercidas contra eles no âmbito 
da intervenção7,9. Como evitar essa convergência 
perversa entre os objetivos dos técnicos (mitigar a 
violência contra as mulheres) e dos participantes 
(controlar as mulheres sem serem denunciados)?

Reflexões desde o campo da saúde

Entre os autores que refletem sobre os prin-
cípios do Sistema Único de Saúde (SUS), J. R. 
Ayres22 recomenda que os profissionais “orien-
tem a busca de êxito técnico de suas intervenções 
na direção apontada pelos projetos de felicidade 
dos destinatários de sua ação”: a condição para o 
que o autor chama de sucesso prático. Porém, no 
caso de uma intervenção junto a homens autores 
de violência contra mulheres, a busca de tal suces-
so prático parece mais problemática, na medida 
em que os projetos de felicidade desses homens 
parecem inicialmente incompatíveis com os das 
mulheres, ou ainda, inaceitáveis na perspectiva 

feminista que fundamenta o horizonte ético-po-
lítico da Lei Maria da Penha10.

Abrindo mão do sucesso prático, muitas in-
tervenções descritas na literatura aparentam-se 
àquilo que L. B. Schraiber23 descreve como a “rea-
lização do exclusivo ponto de vista do profissional 
que, de algum modo, ‘convenceu’ ao outro de sua 
razão científica e tecnológica, lembrando que este 
convencer raramente é se colocar em acordo dia-
lógico com o outro”. Vimos que nessas interven-
ções, monológicas9, os projetos de felicidade dos 
homens ainda resistem e ressurgem na forma de 
danos colaterais e consequências indesejadas7,24.

Deve-se, portanto, intensificar a repressão? 
Procuramos, pelo contrário, compreender a pos-
sibilidade de uma intervenção junto a homens 
autores de violência contra mulheres que não 
abra mão do diálogo, em acordo com os funda-
mentos éticos das práticas em saúde.

Método

Fundamentaremos o argumento central do tex-
to usando uma cena25 observada no processo de 
uma pesquisa de Doutorado ainda não publica-
da. O estudo, etnográfico26,27, buscou compreen-
der limites e possibilidades de um processo de 
trabalho intitulado “grupo reflexivo para homens 
autores de violência contra mulheres”. O estudo 
articulou observação participante, entrevistas 
com os “facilitadores” e uma análise documental. 

O grupo estudado é realizado voluntaria-
mente por três homens – profissionais de nível 
universitário, acadêmicos e ativistas – desde a 
“facilitação” das reuniões até a gestão adminis-
trativa. Foram inspirados, entre outros, por sua 
participação em projetos pioneiros junto a ho-
mens heterossexuais na resposta brasileira à aids, 
em que a saúde do homem, as relações de gênero 
e a violência entre parceiros sempre foram desa-
fios. O grupo acontece na cidade de São Paulo em 
um coletivo feminista que é bastante reconhecido 
no campo do enfrentamento à violência contra 
as mulheres. Sem conseguir ser incluído em algu-
ma política pública, o trabalho se beneficia, des-
de 2009, de acordos realizados diretamente com 
Juizados Criminais da Violência contra a Mulher. 
Os juízes oferecem a homens autuados pela Lei 
Maria da Penha a oportunidade de participar de 
16 reuniões do grupo, como cumprimento ante-
cipado de uma “medida socioeducativa”. As reu-
niões, de duas horas, acontecem semanalmente 
sob a orientação de um ou dois facilitadores. O 
grupo é exclusivamente masculino e não aceita a 
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presença de mulheres como facilitadoras ou con-
vidadas.

A cena narrada abaixo descreve o relato de 
um participante do grupo e a reação de um dos 
pesquisadores, presente como observador-parti-
cipante. Para torná-la mais inteligível para o lei-
tor, restituiremos os aspectos observáveis por to-
dos os atores presentes no cenário, assim como as 
reflexões que ocorreram ao pesquisador durante 
a cena que presenciou, inseridas na narração a 
seguir, representando o que chamamos de cenas 
internas25: um diálogo reflexivo cujo cenário é a 
“cabeça”, o mundo dos pensamentos do pesqui-
sador – que é homem, branco, estrangeiro, psicó-
logo e se considera pró-feminista. Para ressaltar o 
caráter subjetivo desta narrativa, mantivemos o 
uso da primeira pessoa.

A cena: como dialogar com Danilo? 

O coletivo feminista que acolhe as reuniões do 
grupo reflexivo, funciona no que já foi uma casa 
residencial. Os homens se reúnem em um salão 
dessa casa, uma vez por semana, no fim da tarde, 
durante um horário reservado, de modo que ne-
nhuma mulher esteja presente no local. A sala é 
inteiramente ocupada por uma roda de cadeiras, 
a não ser em um dos cantos no qual se encontra 
uma televisão e um leitor de videocassetes.

Naquele dia, o grupo acolheu três novos 
participantes: entre eles, Danilo (nome fictício). 
Branco, de olhos azuis, ele aparenta ter quarenta 
anos. Sob a solicitação do facilitador, ele se apre-
senta: dentista de profissão; pai de dois filhos jo-
vens; ainda casado com a mãe deles, embora no 
processo de separação, por causa da denúncia de 
violência que ela realizou contra ele. O facilitador 
pede para que ele fale um pouco do que aconte-
ceu. Danilo insiste que não cometeu nenhum dos 
atos pelos quais está sendo autuado. O facilitador 
lhe responde que, mesmo assim, algo deve ter 
acontecido para que ele se encontre ali presente. 
Danilo começa então a explicar que, na família 
da sua esposa, as pessoas são sujeitas à “depres-
são”. Aliás, quando nasceu o primeiro filho do 
casal, sua esposa sofreu uma “depressão pós-par-
to”: naquela época, ela queria entregar a criança 
para a adoção. Porém, continua Danilo, graças ao 
“tratamento” psiquiátrico assim como o “apoio” 
da família, ela “acabou aceitando o filho”.

Essa colocação de Danilo me leva a suspeitar 
que esteja tentando deslegitimar as falas e os atos 
de sua esposa, atribuindo-lhe uma frágil saúde 
mental. Eu já havia identificado o mesmo pro-
cedimento em outros relatos de participantes. 

Lembro-me que, de acordo com diversas autoras 
feministas28,29, acusar uma mulher de irraciona-
lidade é um modo clássico de silenciar e contro-
lá-la (uma prática chamada gaslighting), e que as 
mulheres em situação de violência acabam sendo 
mais frequentemente afetadas por transtornos 
mentais30,31. Eu passo então a considerar como 
uma forma de violência o tratamento recebi-
do pela esposa de Danilo: ela tinha verbalizado 
seu desejo de não ser mãe, mas não foi ouvida, e 
acabou sendo coagida pela “família”, com auxílio 
psiquiátrico. Todo este raciocínio constitui uma 
cena interna, uma repercussão da cena sobre a 
minha subjetividade, como parte da observação 
participante.

Danilo continua seu relato. Depois deste epi-
sódio, novos motivos de conflito surgiram entre 
os cônjuges. A esposa “não trabalhava”, todavia 
gostava muito de viagens, sobretudo para a Eu-
ropa, e usava os recursos do seu marido a serviço 
da sua paixão para viajar. Danilo conta que até 
tentou ajudá-la a montar sua própria agência de 
viagens, para que ela pudesse trabalhar naquilo 
que lhe interessava. Contudo, em pouco tempo 
a empresa faliu, pois a esposa gastava os fundos 
para financiar suas próprias viagens em vez de 
procurar clientes. Para completar a descrição dos 
modos de sua esposa, Danilo ainda relata para o 
grupo outro episódio, no qual ela gastou, para 
seu uso pessoal, o dinheiro que era destinado a 
pagar a mensalidade da escola do filho. No entan-
to, em vez de se arrepender, a esposa costumava 
afirmar, “na cara” de Danilo, que considerava seu 
casamento como uma “faixada”, pois além do di-
nheiro, ele “não servia para nada”.

O relato de Danilo comove o resto do grupo. 
No entanto, eu não compartilho desta emoção, 
pois interpreto os atos da esposa como formas de 
resistência contra a maternidade compulsória32. 
Eu entro então na conversa para perguntar para 
Danilo o que aconteceu, afinal, para a esposa pro-
cessá-lo. Danilo explica que ela era bacharel em 
Direito, e usou os seus estudos para procurar uma 
maneira de se separar dele com a maior compen-
sação financeira possível. De acordo com Danilo, 
recorreu à ajuda de amigos para montar uma falsa 
acusação de violência doméstica contra ele.

Eu pergunto então a Danilo por que, na me-
dida em que ele já conhecia a intenção da esposa 
de processá-lo, ele não procurou se separar dela 
antes que fosse tarde demais. Danilo, exaltado, 
responde que ficou por causa das crianças: “ser 
pai” sempre foi seu desejo, e ser acolhido, ao vol-
tar do trabalho, pelos gritos de “papai querido”, 
e receber os abraços carinhosos dos seus dois fi-
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lhos, é “a maior felicidade da [sua] vida”. No en-
tanto, sua esposa já tinha lhe dito algumas vezes, 
ainda que fosse para “provocá-lo”, que planejava 
“encontrar outro pai para as crianças”.

Danilo diz ter aprendido em algum lugar que 
se uma criança crescer junto com um homem até 
os cinco anos de idade, ela passará a chamá-lo de 
“pai” pelo resto de sua vida. Por isso, na espera 
da filha mais jovem ultrapassar os fatídicos cinco 
anos, Danilo tolerava as despesas, “provocações” 
e ameaças de sua esposa. No caso de um divór-
cio, ele sabia que dificilmente conseguiria obter 
a guarda das crianças. Então Danilo explica que, 
para suportar os anos restantes, ele recorria à fé. 
Quando sua esposa “vinha para cima” dele para 
“provocá-lo”, ele ficava quieto e pensava: “é Sata-
nás usando essa pessoa inocente para me testar; 
rezava então mentalmente, pedindo ajuda a Jesus 
para “não ouvir” os dizeres da sua esposa. Dani-
lo conclui esta parte da sua narração evocando a 
profunda “desilusão” que sua experiência lhe cau-
sou, por divergir de modo tão radical e inespera-
do de como ele compreende que um casamento 
deveria ser: uma “sinergia”, “igual àquela que une 
dois sócios” numa empresa bem-sucedida.

Para os outros participantes, Danilo se torna 
admirável por sua insistência em querer ser pai 
apesar da adversidade. No entanto, eu reparo que 
Danilo, quando fala da paternidade, não mencio-
na nenhuma vez alguma preocupação pelo bem
-estar das crianças. Parece unicamente preocu-
pado por sua própria felicidade, diferentemente 
das mulheres que dizem se preocupar pelas ne-
cessidades dos filhos quando lhes é perguntado o 
motivo que as impede de se separar de homens 
violentos33,34.

Isso me faz pensar que a esposa de Danilo foi 
“utilizada” por ele como um mero recurso ins-
trumental para realizar seu “sonho de ser pai”. A 
“sinergia” evocada por Danilo me parece mais 
um processo assimétrico, no qual o homem de-
seja e a mulher se adequa. Por isso, quando ela 
afirma interessar-se apenas pelo dinheiro do seu 
marido, eu entendo que ela estaria reagindo em 
espelho ao modo como ela é tratada: ele a uti-
liza para ter filhos, e ela para ter dinheiro. Esta 
interpretação, somada ao modo como Danilo diz 
se recusar a ouvir a esposa, assim como o apoio 
recebido do grupo, me deixa indignado. 

Tentando compartilhar essa indignação, de-
claro para Danilo que acho estranho o fato dele 
valorizar a “sinergia” no casal, embora ele mesmo 
faça de tudo para não ouvir a esposa e trate as 
queixas dela como “provocações” sem sentido. 
Acrescento que o esforço de Danilo para manter 

seu casamento, apesar do desejo da esposa de se 
separar dele, me parece uma forma de “egoísmo”, 
sobretudo se considerar o modo como ele mes-
mo definiu o sentido de “ser pai”, apenas em re-
lação a cuidados “recebidos” por parte dos filhos, 
sem nem mencionar cuidados que ele ofereceria 
para eles.

Danilo mantém uma atitude digna e res-
ponde na forma de uma pergunta: “Você é pai?” 
Como eu respondo que não, ele conclui: “Se você 
fosse pai, você entenderia”. A partir deste mo-
mento, permaneço quieto e ranzinza, convencido 
de que não conseguirei comunicar o meu ponto 
de vista e que, portanto, não tenho mais motivos 
para participar da conversa. Aparentemente con-
siderando o episódio encerrado, o resto do grupo 
retoma a conversa sem integrar nenhuma das mi-
nhas críticas. Em vez disso, com o apoio do faci-
litador, diversos participantes compartilham suas 
próprias histórias com Danilo, a fim de mostrar 
para ele que foram confrontados a problemas se-
melhantes aos seus.

Primeira reflexão: como intervir a partir 
de uma posição social minoritária? 

Esta cena ilustra um conflito entre dois pon-
tos de vista morais divergentes acerca de um 
mesmo relato. Danilo e o resto do grupo con-
denam moralmente a esposa de Danilo por não 
ser uma “boa mãe” nem uma “boa esposa”, e não 
percebem nenhum problema no fato de de Dani-
lo impor à sua esposa o seu próprio “sonho de ser 
pai”. Isso é percebido como uma incoerência pelo 
pesquisador que, apoiado em leituras feministas, 
compreende o “egoísmo” da esposa como uma 
reação legítima ao “egoísmo” de Danilo.

O fracasso do diálogo nesta cena converge 
com outras observações e experiências no cam-
po: os participantes, assim como muitos homens 
na sociedade, resistem com êxito à compreensão 
do ponto de vista moral de mulheres que não se 
comportam de acordo com as expectativas de um 
homem17,18. A cena ilustra a legitimidade socio-
cultural desta resistência – sustentada até pelo 
discurso psiquiátrico que, historicamente, pato-
logizou as mulheres que não se adequavam ao 
seu papel de gênero.

O fracasso do pesquisador no âmbito da cena 
remete à sua falta de compreensão deste contexto 
social em que se insere. A posição que o pesquisa-
dor defende não é só minoritária no contexto do 
grupo; mas também ao nível social. Seu discurso 
não possui legitimidade na ótica dos seus inter-
locutores e seria reconhecido apenas em âmbitos 
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feministas ou de debate sobre direitos da mulher. 
Portanto, o pesquisador se equivoca ao agir fren-
te ao grupo como se representasse alguma autori-
dade moral. Isso fica claro quando Danilo aponta 
que não pode julgar sua experiência pois não “é 
pai”. Por contraste, com maior sucesso prático, o 
facilitador não procurou, neste estágio da inter-
venção, se contrapor às normas morais vigentes 
entre os participantes; apesar de não ser pai, con-
seguiu assim participar da conversa ulterior, sem 
ser questionado.

Como o pesquisador nesta cena, muitas in-
tervenções pretendem confrontar as bases dos ra-
ciocínios morais dos homens, qualificando-os de 
“distorções cognitivas” sem compreender que se 
tratam de práticas culturalmente enraizadas e so-
cialmente legitimadas. Como aponta Cowburn9 
o máximo que se pode obter nessas circunstân-
cias é a criação de “jogos de linguagem” diferen-
tes, mas que só podem ser “jogados” no contexto 
da intervenção – fora deste contexto, ficariam in-
compreendidos por seus pares, como aconteceu 
com o pesquisador na cena. Cowburn recomen-
da “trabalhar com (e dentro) dos jogos de lingua-
gem masculinos” culturalmente vigentes. Os téc-
nicos precisam trabalhar a partir de uma posição 
social paritária e, ao mesmo tempo, minoritária.

Essa abordagem contrasta com o exercício do 
poder típico das intervenções vinculadas ao judi-
ciário, que dispensa habitualmente os seus agen-
tes de dialogar com as pessoas cujas vidas estão 
encarregados de administrar, tratando-se de pre-
gar o esperado “bom comportamento” sem con-
siderar sua adequação no contexto psicossocial.

Por um lado, a Lei Maria da Penha não pode-
ria ser aplicada sem alguma ruptura de diálogo. 
Por outro lado, o modo como essa lei rompe com 
as normas culturais vigentes faz com que a maio-
ria dos participantes, como Danilo, não compre-
enda o motivo da sua autuação, pois considera 
ter agido dentro de padrões morais socialmente 
valorizados para homens35,36 (defendendo seus 
“direitos” de pai e de provedor da família).

O que significa, na prática, intervir desde 
uma posição social minoritária, e quais resulta-
dos podem ser alcançados desta maneira? Discu-
tiremos, a seguir, as possibilidades apresentadas 
pelo desempenho dos facilitadores da interven-
ção estudada.

Segunda reflexão: compartilhar 
experiências leva os homens 
a desconstruir representações 
da “boa feminilidade” e favorece 
atitudes de cuidado 

A primeira atuação dos facilitadores, con-
sonante com sua posição minoritária, sempre é 
incentivar os homens a compartilhar seus relatos 
com seus pares. Os homens que se encontram 
nestas atividades de grupo pertencem a todas as 
camadas sociais, exercem todo tipo de profissão, 
e têm todo tipo de cor de pele. Seus modos de 
se relacionar com a masculinidade também apre-
sentam certa diversidade. Entretanto, todos com-
partilham situações nas quais ficaram insatisfei-
tos pelo desempenho de uma mulher, e parecem 
considerar como legítima uma possível reação 
violenta nessas situações. Por exemplo, Danilo 
falou da “desilusão” que lhe inspirava sua experi-
ência conjugal. Os outros participantes reconhe-
ceram em Danilo certo ideal do “bom marido” 
(branco, boa profissão, dedicado à paternidade, 
recorrendo à fé para evitar o recurso à violência 
física). Por isso seu relato deixou os seus pares 
indignados pelo modo como sua esposa rompeu 
com representações da “boa” feminilidade, impe-
dindo-o de alcançar os seus objetivos em relação 
à vida conjugal e à paternidade. A cena ilustra que 
não é suficiente ser aquele “bom marido” para ter 
a certeza de obter o desempenho “naturalmente 
complementar” requisitado de uma mulher.

Apesar disso, Danilo ainda parece considerar 
que sua esposa deveria ter colaborado com seu 
projeto familiar. Ele não ouvia o que sua esposa 
tinha a dizer quando não condizia com este pro-
jeto. Em outra ocasião, um participante, que tam-
bém encenava um modelo dominante de mascu-
linidade – e era jovem, branco, ex-estudante de 
teatro, trabalhador – afirmou sua própria incom-
preensão nos seguintes termos: “Me digam se eu 
sou louco, porque eu fiz tudo certo, e no final deu 
tudo errado”. O grupo compartilha indignação e 
desamparo frente àquilo que lhes parece uma in-
compreensível agressividade das mulheres contra 
eles. Como poderíamos então conduzir Danilo e 
seus pares a não reproduzir o mesmo padrão de 
relacionamento com outras mulheres?

Graças ao trabalho dos “facilitadores”, cujas 
intervenções incentivam o compartilhamento 
dos relatos, e sua discussão entre pares, os parti-
cipantes ouvem relatos convergentes, de homens 
com histórias e perfis diversos. Muitos são com-
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partilhados pela primeira vez e todos reconhecem 
que é excepcional ouvir homens maduros expon-
do para seus pares suas experiências fracassadas e 
doloridas em relação a mulheres. Com o tempo, a 
repetição dos relatos leva os participantes a parar 
de considerar suas experiências conjugais e fami-
liares como anomalias ou consequências de certa 
falta de “sorte com as mulheres”: passam a reco-
nhecer sua normalidade, no sentido estatístico 
do termo. Eles ampliam sua consciência sobre o 
caráter irrealista das suas expectativas em relação 
às mulheres, enquanto categoria supostamente 
uniforme de seres humanos cuja vocação seria 
atender e responder às necessidades deles.

Muitas mulheres se beneficiaram recente-
mente de ganhos de poder na sociedade, poten-
cializados pela Lei Maria da Penha, assim como 
pelo aumento da presença das mulheres no mer-
cado do trabalho, pelo reconhecimento mais fre-
quente dos seus direitos em caso de divórcio, etc. 
Os homens acolhidos no grupo são confrontados 
aos efeitos dessa mudança sobre seus próprios 
projetos de vida. Eles percebem que essas mulhe-
res têm o poder de se opor a seus desejos e deci-
sões, e até de prejudicá-los.

Essa ampliação de consciência25 proporciona 
uma reação emocional que um dos facilitadores 
chama de “crise”. Isso não significa que os partici-
pantes manifestem remorso ou empatia pelas ex
-parceiras – eles ainda se recusam a compreender 
os atos dessas mulheres na sua perspectiva, e con-
tinuam justificando seus próprios atos, mesmo 
quando os consideram como “erros”. Entretanto, 
passam a desconfiar das mulheres e dos scripts 
culturais do amor romântico e da harmonia fa-
miliar. Começam a incentivar-se reciprocamente 
a “ficar ligeiro”, a reagir rapidamente e “cair fora” 
em casos de conflitos íntimos, ou ainda, “se pre-
caver” contra as imprevisíveis “traições” das par-
ceiras. Alertados pelos pares e seus relatos repeti-
dos de experiências infelizes, rompem mais cedo 
os ciclos de violência37,38, pois acham suspeitas as 
reconciliações inesperadas, e ficam mais preo-
cupados pelos conflitos pendentes nos seus pró-
prios relacionamentos. Em síntese, embora ainda 
atribuam às parceiras a responsabilidade moral 
pelos conflitos e suas consequências, a descons-
trução do ideal da “boa feminilidade” leva os par-
ticipantes a atribuir-se a responsabilidade prática 
de não permanecer em situações onde poderiam 
ser tentados de recorrer à violência.

Assim, o reconhecimento compartilhado 
pelos homens de suas experiências infelizes em 
relação às mulheres favorece a instauração de re-

lações de cuidado e autocuidado entre eles: além 
de dissuadir seus pares da ideia de se reconciliar 
com as mulheres que os denunciaram, os homens 
começam a aconselhar-se a desistir de qualquer 
ideia de vingança, percebendo que eles também 
iriam se prejudicar com isso, já sendo autuados. 
Deste modo, o processo de trabalho consegue 
prevenir violências que os homens poderiam co-
meter em reação à ruptura do relacionamento e 
à sua autuação.

Após essa “crise”, percebendo que os ganhos 
de poder das mulheres na sociedade podem 
constituir uma causa comum por trás das suas 
desventuras individuais, os participantes mani-
festam mais curiosidade para análises sociais e 
históricas das relações de gênero trazidas pelos 
facilitadores. No entanto, o grupo só se apropria 
dessas análises na medida em que os saberes te-
óricos e acadêmicos vêm complementar e con-
solidar os saberes práticos oriundos dos relatos 
de experiências pessoais, em vez de pretender 
desqualificar e substituí-los: isto significa que os 
facilitadores mantêm a posição minoritária que 
ocupam no grupo. No âmbito da cena, o pes-
quisador não respeitou este limite e condição da 
prática e suas colocações não foram integradas 
na conversa.

É preciso ressaltar a interdependência entre 
este tipo de intervenção junto a homens e outras 
realizadas junto às mulheres. Sem intervenções 
sociais paralelas para dar às mulheres os recur-
sos necessários para romper com as expectativas 
dos homens e impor seus próprios projetos de 
felicidade, pode-se supor que eles não compar-
tilhariam o que Danilo chamou de “desilusão” 
e não encontrariam motivos para repensar seus 
padrões de relacionamento. Assim, o sucesso da 
intervenção estudada é indissociável do seu con-
texto e do cenário marcado pela Lei Maria da Pe-
nha, entre outras políticas que favorecem ganhos 
de poder para as mulheres.

Reciprocamente, sem o tipo de conversa em 
grupo facilitada pela intervenção estudada, os 
ganhos de poder alcançados pelas mulheres e 
seus impactos na vida dos homens não seriam 
suficientes para provocar a chamada “crise”. Na 
ausência de um compartilhamento das suas “de-
silusões”, frustrações, sentimentos de injustiça, 
de incompreensão ou de desamparo, os homens 
persistem nas suas expectativas. Acreditando se-
rem casos isolados, podem inclusive recorrer a 
estratégias mais violentas na esperança de obter 
das mulheres o desempenho requisitado ou para 
reafirmar seu status frente aos pares38.
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Considerações finais

Compreendemos que o processo de trabalho 
deste “grupo reflexivo para homens autores de 
violência contra mulheres” alcança uma forma 
de sucesso prático23; foi possível compreendê-lo 
por contraste com a cena do diálogo fracassa-
do entre Danilo e o observador-participante. As 
implicações são de duas ordens. Primeiramente, 
identificamos uma possibilidade de trabalhar de 
modo dialógico junto a homens autores de vio-
lência contra mulheres, em vez de compreender 
a promoção da equidade de gênero como “reali-
zação do exclusivo ponto de vista do profissio-
nal”24 como é frequente na literatura. Ou seja, 
a produtividade do trabalho com este público 
a partir de uma posição minoritária deve ser re-
conhecida pelos técnicos que querem trabalhar 
junto a homens numa perspectiva feminista de 
promoção da equidade de gênero. Um discurso 
pró-feminista não lhes confere autoridade mo-
ral no cenário atual das masculinidades: por isso 
precisam renunciar à simples defesa do ponto de 
vista moral de mulheres quando estas se opõem 
às expectativas dos homens, e desenvolver outros 
caminhos dialógicos.

A segunda implicação diz respeito à descons-
trução das expectativas de gênero com ou entre 
homens. A representação social da “boa femini-
lidade” baseada nos projetos de felicidade mascu-
linos serve de base para a reprodução de relações 
de cuidado violentas e desiguais39,40. A interven-
ção estudada leva os participantes a uma refle-
xão crítica sobre suas expectativas em relação às 
mulheres, partindo de suas próprias experiências 
compartilhadas. Isso possibilita a interrupção e a 
prevenção da violência contra mulheres e tam-
bém representa alguns passos na promoção da 
equidade de gênero.

Considerando que “a transgressão das nor-
mas de gênero e o fracasso em cumprir as expe-
tativas de boa feminilidade e de masculinidade 
bem-sucedida estão entre os mais importantes 
disparadores de violência entre parceiros ínti-
mos”41, observamos que discutir, primeiro, as 
expectativas de boa feminilidade constitui uma 
possível porta de entrada para, em um segundo 
momento, discutir as expectativas dos homens 
em relação à masculinidade bem-sucedida. Os 

projetos de felicidade masculinos costumam ser 
frustrados pelas resistências das mulheres em 
colaborar, e isso produz violência. Facilitar um 
questionamento coletivo desses projetos – o que 
os facilitadores chamam de produzir uma crise – 
é mais interessante que tentar impor aos homens 
projetos alternativos, pensados sem a sua parti-
cipação e a partir de pontos de vista femininos/
feministas que eles não reconhecem como mo-
ralmente legítimos.

Outros tipos de intervenção junto a homens, 
mesmo não ligados à justiça nem à prevenção da 
violência contra mulheres, podem se beneficiar 
desta perspectiva. No âmbito das práticas em saú-
de, a dificuldade de levar os homens a cuidarem de 
si e dos outros é frequentemente observada39,40,42,43. 
Os estudos em saúde atribuem geralmente o pro-
blema a representações culturais da masculinidade 
incompatíveis com as práticas de cuidado, conota-
das como femininas. Entretanto, nossas observa-
ções sugerem que as representações da feminilidade 
também podem constituir um obstáculo para a 
promoção de práticas de cuidado junto a homens: 
para que cuidar de si e dos outros se as mulheres 
parecem “naturalmente” mais competentes para 
isso? Neste cenário, uma desconstrução das expec-
tativas dos homens a respeito das mulheres pode 
ser um preâmbulo necessário.

Enfim, nossas observações enraizam-se no 
contexto de uma articulação particular entre a 
intervenção junto a homens e intervenções junto 
a mulheres. Os resultados sugerem que é neces-
sário dialogar com os homens (ou melhor, en-
tre homens), para que ampliem sua consciência 
acerca do desencontro entre suas experiências 
pessoais e as expectativas que orientam suas rela-
ções com mulheres – ou ainda, precisamos criar 
espaços de socialização onde homens possam 
refletir sobre o fracasso dos seus projetos de fe-
licidade (patriarcais), frustrados pelos ganhos de 
poder das mulheres. Porém, este processo refle-
xivo só pode ocorrer na medida em que outras 
intervenções sociais, almejando as mulheres, já 
estiverem promovendo esses ganhos de poder. O 
trabalho junto aos homens não garante, por si só, 
avanços rumo à equidade de gênero; entretanto, 
faz-se necessário para prevenir reações violentas 
deles frente a avanços já empreendidos pelas mu-
lheres1,4,44.
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